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atribuições que lhe são conferidas pelo art. 43, inciso XI, do Regimento Interno do Tribunal
(Resolução TRE/MS n. 801/2022),
RESOLVE:
Art. 1° Alterar a composição da Comissão Gestora do Plano de Logística Sustentável do Tribunal
Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul (CGPLS/TRE-MS), que contará com os seguintes
integrantes:
I - Fabiane de Carvalho e Silva (AGPI);
II - Carmem Verônica Fanaia Miquilino (NSA);
III - Maria Júlia de Arruda Mestieri (CRM);
IV - Fabiana Saliba Ramalho (NTI);
V - Jorge Luis Batista Antonio (AEDG);
VI - Alexandre Cícero Freire Gonçalves (AGA);
VII - Luís Maciel Malves da Silva (CSG);
VIII - Shirley de Jesus Melo (16ª Zona Eleitoral - Maracaju);
IX - Fabiana Ferreira Gazal (SEDIP)
X - Nilce Lozan (NGP)
XI - Lener Ayala Costa (SPGE)
Art. 2º A Comissão Gestora do Plano de Logística Sustentável, que atuará sob a coordenação de
Fabiane de Carvalho e Silva e em suas ausências por Carmem Verônica Fanaia Miquilino, tem
como atribuição elaborar, monitorar, avaliar e revisar o Plano de Logística Sustentável do TRE/MS,
ciclo 2021/2026, instituído pela Resolução TRE-MS nº 752/2021.
Art. 3º A Coordenação da CGPLS poderá convocar outras servidoras e outros servidores para
auxílio nos trabalhos de sua competência.
Art. 4º Revoga-se a Portaria PRE n. 287/2021 TRE/PRE/GABPRE de 22 de novembro de 2021.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Campo Grande - MS, na data da assinatura eletrônica.
Desembargador PASCHOAL CARMELLO LEANDRO
Presidente

PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 206/2023 TRE/PRE/GABPRE
O DESEMBARGADOR PASCHOAL CARMELLO LEANDRO, PRESIDENTE DO EGRÉGIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das prerrogativas que
lhe são conferidas pelo artigo 70, inciso II e § 9º, inciso I, da Resolução n. 801, de 14.12.2022 -
Regimento Interno deste Tribunal,
Considerando o disposto no artigo 39, III, da Resolução n. 309/2020 do CNJ;
Considerando o Plano Anual de Auditoria (PAA), relativo ao exercício de 2023, constante do
processo SEI n. ;0009521-17.2022.6.12.8000
Considerando a Instrução Normativa TCU n. 84, de 22 de abril de 2020;
Considerando a Comunicação Interna n. 539/2023 - TRE/PRE/AUDIN/SAAD ( );1483306
RESOLVE:
Art. 1º. Designar para compor a equipe de trabalho que atuará na Auditoria Financeira Integrada
com Conformidade, a qual terá por objeto as demonstrações contábeis e as transações
subjacentes relativas ao exercício de 2023, os servidores: Alessandra Falcão Gutierres de Souza
(supervisora da auditoria), Selma Naara Schinello Nonnenmacher (líder de equipe), Nivaldo
Azevedo dos Santos, Manuela Baptista Velasques Shoji e Kayque Ricardo Saraiva dos Santos -
estagiário (membros).
Art. 2º. Informar que os trabalhos de auditoria serão realizados no período de agosto de 2023 a
março de 2024.

Art. 3º. Os trabalhos de auditoria serão realizados de acordo com as normas de auditoria do
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Art. 3º. Os trabalhos de auditoria serão realizados de acordo com as normas de auditoria do
Tribunal de Contas da União, as normas internacionais de auditoria emitidas pela INTOSAI
(International Organisation of Supreme Audit Institutions) e as normas profissionais e técnicas
relativas à auditoria emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), nos termos da
Instrução Normativa TCU n. 84, de 22 de abril de 2020.
Art. 4º. A Equipe de Auditoria terá livre acesso aos sistemas e informações necessárias para a
realização dos trabalhos.
Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
Campo Grande, na data da assinatura eletrônica.
Desembargador Paschoal Carmello Leandro
Presidente

SECRETARIA JUDICIÁRIA

DOCUMENTOS ELETRÔNICOS PUBLICADOS PELO PJE

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA(156) Nº 0601671-98.2022.6.12.0000

PROCESSO
: 0601671-98.2022.6.12.0000 CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (Campo Grande - 
MS)

RELATOR : GABINETE DO JUIZ DA CLASSE ADVOGADO 1
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL DO MATO GROSSO DO SUL
INTERESSADA : ELEICAO 2022 ELANAI RODRIGUES DOS SANTOS DEPUTADO ESTADUAL
ADVOGADO : LUIZ CLAUDIO NETO PALERMO (17139/MS)
ADVOGADO : THAIS DA SILVA PALERMO (27090/MS)
REQUERENTE : PROCURADORIA DA UNIÃO NO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
REQUERIDA : ELANAI RODRIGUES DOS SANTOS
ADVOGADO : LUIZ CLAUDIO NETO PALERMO (17139/MS)
ADVOGADO : THAIS DA SILVA PALERMO (27090/MS)

JUSTIÇA ELEITORAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS N.º 0601671-98.2022.6.12.0000
PROCEDÊNCIA: CAMPO GRANDE/MS
INTERESSADO: ELANAI RODRIGUES DOS SANTOS
ADVOGADO: THAIS DA SILVA PALERMO - OAB/MS 27090
ADVOGADO: LUIZ CLAUDIO NETO PALERMO - OAB/MS 17139-A
FISCAL DA LEI: PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL DO MATO GROSSO DO SUL
RELATOR: JUIZ JULIANO TANNUS
DECISÃO
A União, devidamente representada nos autos, está a exigir cumprimento de sentença relativo ao
Acórdão ID 12406060, transitado em julgado no dia 12/07/2023 (ID 12443122), que julgou como
desaprovadas as contas de Elanai Rodrigues dos Santos, referente as eleições de 2022, e
determiou a devolução ao Tesouro Nacional a importância de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais).

Intime-se a executada, na pessoa de seu advogado, para efetuar o pagamento do débito
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